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RESUMO: Este artigo apresenta resultados parciais de pesquisa desenvolvida no
âmbito do Grupo de Estudos e Pesquisas Políticas de Educação Superior – GEPPES,
vinculado ao Programa de Mestrado em Educação da Universidade Católica Dom Bosco.
O foco de análise consistiu em identificar e analisar o processo de implantação/
implementação do Programa Universidade Para Todos – ProUni no período de 2004 a
2008. São apresentadas as principais características do Programa, que se insere nas
políticas de educação superior de acesso e permanência de jovens excluídos desse
nível de ensino. Delineia, brevemente, além dos critérios de elegibilidade do ProUni, as
alterações que ocorreram nas IES que adotaram esse Programa. Inclui algumas críti-
cas, contrárias e favoráveis ao ProUni, que foram veiculadas em jornais e em publica-
ções científicas, abordando de que maneira o Programa Universidade Para Todos
atingiu a população brasileira, em especial os estudantes da educação superior.
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THE IMPLANTATION OF THE UNIVERSITY FOR ALL PROGRAM  WITHIN THE AMBIT
OF THE POLICIES OF ACCESS AND PERMANENCE

ABSTRACT: This article presents partial results of a research developed within the
ambit of the Study and Research Group of Policies for Higher Education – (GEPPES),
linked to the Master’s Degree in the Education Program of the Dom Bosco Catholic
University. The focus of the analysis consists in identifying and analyzing the process
of implantation/implementation of the University For All Program - ProUni, throughout the
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period of 2004 to 2008.  Are presented here the main characteristics of the Program
which is  inserted within the policies for access to and permanence in higher education,
for young people, otherwise excluded from this level of education. As well as the
criteria for eligibility to ProUni, the alterations that took place in the Institutes for Higher
Education that adopted this Program are briefly outlined. Some criticisms for and against
ProUni are included, those were were published in newspapers and scientific
publications, approaching the way in which the University For All Program affected the
Brazilian population, especially the students of higher education.

KEY WORDS:  Policies of higher education. ProUni. Access and permanence programs.

INTRODUÇÃO

O PROGRAMA UNIVERSIDADE PARA TODOS (PROUNI)

OProUni é um Programa do governo federal de concessão de bol
sas de estudos em IES privadas para alunos provenientes do ensi
no público ou bolsistas integrais de instituições privadas. Para a

concorrência de bolsa de estudo integral ou parcial, de acordo com o disposto
na Lei nº 11.096/2005 que instituiu o ProUni, um dos fatores considerados é a
renda familiar mensal, ou seja, para concorrer à bolsa integral a renda familiar
mensal não poderá exceder “o valor de até 1 (um) salário-mínimo e ½ (meio)” e
para bolsa de estudos parciais a renda familiar não poderá exceder “o valor de
até 3 (três) salários-mínimos”. Para essa última modalidade de bolsas de estu-
do o Ministério da Educação editou critérios de distribuição específicos para as
IES que aderirem ao ProUni. (BRASIL, 2005)

A bolsa será destinada:

I – a estudante que tenha cursado o ensino médio completo em escola da rede pública

ou em instituições privadas na condição de bolsista integral;

II – a estudante portador de deficiência, nos termos da lei;

III – a professor da rede pública de ensino, para os cursos de licenciatura, normal

superior e pedagogia, destinados à formação do magistério da educação básica,

independente da renda a que se referem os §§ 1º e 2º do art. 1º desta Lei. (BRASIL,

2005)

Além desses critérios, o Art. 3º identifica que o estudante “será pré-seleci-
onado pelos resultados e pelo perfil socioeconômico do Exame Nacional do
Ensino Médio (ENEM) ou outros critérios a serem definidos pelo Ministério da
Educação”; também ressalta que na etapa final do processo seletivo as IES
participantes poderão adotar critérios específicos para a seleção.
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O estudante que pretende concorrer a bolsas de estudos pelo ProUni preci-
sa passar por um processo seletivo longo, iniciado pela participação do reque-
rente no ENEM, cuja média mínima é 45 pontos, preenchendo corretamente o
formulário do perfil socioeconômico do exame. O candidato poderá escolher até
cinco cursos de graduação em instituições de educação superior de todo o
território nacional que aderiram ao ProUni. Classificando-se nesta primeira fase,
o candidato será convocado na IES em que conseguiu melhor colocação para
apresentar os documentos que comprovem as informações do formulário
socioeconômico do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM).

A análise das informações é de responsabilidade da IES, que poderá deter-
minar outros critérios para a concessão do benefício, como por exemplo, a
efetivação de visita domiciliar ou solicitação de documentos que não façam par-
te da lista pré-determinada pelo MEC. Posterior a esses procedimentos, o can-
didato selecionado receberá um termo de concessão de bolsa de estudos e
receberá em seu boleto de mensalidade os descontos referentes à bolsa conce-
dida. Ao acadêmico cabe a veracidade das informações prestadas e aproveita-
mento acadêmico de 75% para manutenção do benefício que tem vigência du-
rante todo o curso.

Os critérios de elegibilidade são foco de discussão entre algumas organiza-
ções da sociedade civil, destaque para a Organização não Governamental Edu-
cação e Cidadania de Afrodescendentes e Carentes - Educafro e o Movimento
dos Sem-Universidade (MSU), ambos oferecem cursinhos pré-vestibulares para
estudantes de baixa-renda que se enquadrariam no processo seletivo do Pro-
grama não fosse a exigência de participação anterior no Exame Nacional do
Ensino Médio. Cláudia Collucci, da Folha On-Line (31/12/2004), relata que:

Segundo frei Davi Santos, coordenador da ONG Educafro, 32% dos alunos atendidos

pela organização não fizeram o Enem. A Educafro tem hoje 250 núcleos, cada um com

cerca de 50 alunos. O mesmo quadro é verificado no MSU (Movimento dos Sem

Universidade). De acordo com Sérgio José Custódio, da coordenação nacional do

MSU, menos da metade dos 50 mil estudantes atendidos pelo movimento fizeram as

últimas edições do Enem.

Ao analisarmos o título do Programa “Universidade para Todos” nota-se que
nem todos terão acesso à educação superior, considerando os critérios de ele-
gibilidade do ProUni. Se fosse considerado critério de elegibilidade a renda per
capita, o Programa seria muito mais inclusivo, tendo em vista que nos moldes
em que se configurou na MP nº 213, exclui uma demanda de estudantes que
não realizou o ENEM nos últimos anos, bem como aqueles que tiveram bolsas
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de estudos parciais em instituições particulares, além daqueles estudantes que
há muitos anos não frequentam os bancos escolares. Por outro lado, se consi-
derarmos a meta do PNE de 30% de jovens entre 18 e 24 anos matriculados na
educação superior, os critérios de elegibilidade favorecem as perspectivas dos
idealizadores do Programa, uma vez que supostamente os jovens nessa faixa
etária estariam concluindo o ensino médio recentemente e, portanto, participan-
do da avaliação do ensino médio.

O número de concluintes do ensino médio não é o suficiente para suprir a
demanda de candidatos para o ensino superior, somando-se as vagas existen-
tes em todas as IES (públicas e privadas), o que se expressa na existência das
vagas ociosas, e das vagas remanescentes do próprio Programa Universidade
Para Todos (ProUni). A evasão escolar no ensino médio ainda é uma questão
que merece atenção. Nem todos os alunos concluintes do ensino médio vão
participar do Programa. O perfil socioeconômico dos alunos do ensino médio,
por muitas vezes o impulsiona a buscar ingresso no mercado de trabalho e
deixar para depois o aprimoramento profissional da educação superior.

O ProUni garante, a priori, o acesso à educação superior, mas não garante
a todos a permanência neste nível de educação. Considerando que os gastos
com a educação superior não se restringe ao pagamento das mensalidades,
mas está relacionado também a cursos complementares, material didático, trans-
porte, moradia, o ProUni ainda é insuficiente para a permanência do beneficiário
no curso de graduação, mesmo para aqueles que conseguiram bolsas integrais.

A bolsa permanência de R$ 300,00 (trezentos reais) implementada no ProUni,
a partir de 2005 atende um percentual pequeno de alunos que estão matricula-
dos em cursos integrais (de acordo com as normas nem todos os cursos inte-
grais são aptos a oferecerem bolsa permanência, sendo o cálculo da carga
horária do curso o ponto principal para a concessão do benefício).

Para a distribuição de bolsas de estudos em cada IES, há algumas orienta-
ções dispostas no Artigo 5º da Lei 11.096/2005. Em substituição ao disposto no
caput deste artigo, as instituições com ou sem fins lucrativos não beneficentes
que aderirem ao ProUni poderão oferecer:

[...] 1 (uma) bolsa inte]gral para cada 22 (vinte e dois) estudantes regularmente pagantes

e devidamente matriculados em cursos efetivamente nela instalados, [...] desde que

ofereça, adicionalmente, quantidade de bolsas parciais de 50% (cinquenta por cento) ou

25% (vinte e cinco por cento) na proporção necessária para que a soma dos benefícios

concedidos na forma desta Lei atinja o equivalente a 8,5% (oito inteiros e cinco décimos

por cento) da receita anual dos períodos letivos que já tenham bolsistas do Prouni.

(BRASIL, 2005)
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Nesse sentido, a Lei 11.096/2005 oferece, mesmo que em tese, autonomia
para as IES no que se refere ao quantitativo de bolsas de estudos a serem
oferecidas. A Lei determina o quantitativo e apresenta alternativas, mas as IES é
que definem qual a melhor maneira para alcançar o índice de oferta de bolsas de
estudos estabelecido. Há normas específicas para distribuição de bolsas de
estudos para IES estritamente empresariais e as beneficentes.

Além de oferecer bolsas de estudos, as IES que aderirem ao ProUni ficarão
isentas durante o período de adesão do Programa dos seguintes impostos e
contribuições:

I – Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas

II – Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, instituída para Lei nº 7.689,
de 15 de dezembro de 1988;

III – Contribuição para o Programa de Integração Social, instituída pela Lei
Complementar nº 70, de 30 e dezembro de 1991; e

IV – Contribuição para o Programa de Integração Social, instituída pela Lei
Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970. (BRASIL, 2005, p. 7).

Para Carvalho e Lopreato (2005, p. 98 – 99), o interesse das IES em aderir
ao ProUni é diverso, bem como é diferente o percentual de bolsas de estudos a
ser oferecido, considerando a categoria administrativa, mas a isenção de im-
postos é igual para todas as IES. Ou seja, para IES “lucrativas e sem fins
lucrativos e não beneficentes, as regras mostram-se bem mais flexíveis”, tendo
em vista que a adesão ao ProUni é voluntária e as instituições podem definir de
que maneira distribuirão as bolsas de estudos integrais e/ou parciais, se a base
será as bolsas integrais aumentando o número desta modalidade de bolsa em
detrimento das bolsas parciais, ou se escolherão “a redução significativa das
bolsas integrais e a receita bruta como parâmetro para a concessão de bolsas
parciais (50% e 25%)”. (CARVALHO; LOPREATO, 2005)

Já para as entidades beneficentes de assistência social, as regras revelam-se bem

mais rigorosas. A adesão ao ProUni e a concessão de bolsas integrais são obrigatóri-

as. As demais modalidades de gratuidade (bolsas parciais e programas de assistência

social) podem ser usadas para compor o total de 20% da receita bruta. O percentual é

o requisito mínimo que caracteriza a natureza jurídica desse tipo de instituição. (CAR-

VALHO; LOPREATO, 2005, p. 98 – 99, grifo dos autores).
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A igualdade na isenção de impostos para IES com fins lucrativos e IES
beneficentes pode acarretar uma mudança de categoria, ou seja, instituições
sem fins lucrativos podem, de acordo com a Lei nº 11.096/2005 solicitar a alte-
ração na categoria administrativa para instituição com fins lucrativos, pois rece-
beriam os mesmos benefícios sem ter que prestar contas, por exemplo, ao
Conselho Nacional de Assistência Social, exigido para que as IES garantam o
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social.

Os artigos 10º, 11 e 13 tratam especificamente das IES beneficentes, con-
siderando a quantidade de bolsas de estudos a serem oferecidas, bem como a
definição das características que a IES deverá apresentar para ser considerada
uma “entidade beneficente de assistência social”. (BRASIL, 2005)

Art. 10º A instituição de ensino superior, ainda que atue no ensino básico ou em área

distinta da educação, somente poderá ser considerada entidade beneficente de assis-

tência social se oferecer no mínimo, 1 (uma) bolsa de estudo integral para estudante de

curso de graduação ou sequencial de formação específica, sem diploma de curso

superior, enquadrado no § 1º do art. 1º desta Lei, para 9 (nove) estudantes pagantes de

cursos de graduação ou sequencial de formação específica regulares da instituição,

matriculados em cursos efetivamente instalados, e atender às demais exigências

legais. (BRASIL, 2005, p.7)

Para essas IES o percentual de gratuidade a ser oferecido por meio de
bolsas de estudos é de “[...] pelo menos 20% (vinte por cento) da receita bruta
proveniente da venda de serviços, acrescida da receita decorrente de aplicações
financeira, de locação de bens, de venda de bens não integrantes do ativo imo-
bilizado e de doações particulares [...]”.

Na composição dos 20% de gratuidade, estão inseridas, além das bolsas
de estudos integrais, as bolsas de estudos parciais de 50% ou 25%, bem como
a “assistência social em programas não decorrentes de obrigações curriculares
de ensino e pesquisa”.

As IES beneficentes sem fins lucrativos que adotarem os critérios do ProUni
poderão se tornar instituições com fins lucrativos e “passarão a pagar a quota
patronal para previdência social de forma gradual, durante o prazo de 5 (cinco)
anos, na razão de 20% (vinte por cento) do valor devido a cada ano, cumulativa-
mente, até atingir o valor integral das contribuições devidas”. (BRASIL, 2005,
Art. 13,). Haverá prioridade no oferecimento de “recursos disponíveis no Fundo
de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES) as instituições de
direito privado que aderirem ao ProUni na forma do art. 5º desta Lei ou adotarem
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as regras de seleção de estudantes bolsistas a que se refere o art. 11 desta
Lei”. (BRASIL, 2005, Art. 14)

Durante a implementação do ProUni além das notícias veiculadas por meio
de diversos jornais e do Ministério da Educação muitas críticas foram explicitadas,
principalmente em artigos científicos. No que se refere à questão do acesso e
permanência, dos quais destacamos:

Catani, Hey e Gilioli, no texto “PROUNI: democratização do acesso às
Instituições de Ensino Superior? (2006) analisam a implantação do ProUni no
intervalo entre o PL nº 3.582/2004 e a MP nº 213/2004 apresentando as princi-
pais alterações que as normas legais acarretaram ao Programa, principalmente
com relação ao quantitativo de bolsas de estudos a ser oferecido pelas IES
participantes. Ressaltam que:

O princípio do Prouni segue essa orientação: promove o acesso à educação superior

com baixo custo para o governo, isto é, uma engenharia administrativa que equilibra

impacto popular, atendimento às demandas do setor privado e regulagem das contas

do Estado, cumprindo a meta do Plano Nacional de Educação (PNE – Lei nº 10.172/

2001) de aumentar a proporção de jovens de 18 a 24 anos matriculados em curso

superior para 30% até 2010. Pretende, ainda, atender ao aumento da demanda por

acesso à educação superior, valendo-se da alta ociosidade do ensino superior privado

(35% das vagas em 2002, 42% em 2003 e 49,5% em 2004). (CATANI; HEY, GILIOLI,

2006, p. 127)

Os autores tecem uma crítica ao fato de o ProUni ser visto “como mais uma
política pública, particularmente por abrigar o preceito das cotas, mas destaca-
se o fato de manter um sistema de ensino nos moldes privatizantes traçados
durante os anos 1990” (CATANI; HEY, GILIOLI, 2006, p. 136). Afirmam que o
Programa “traz uma falsa democratização”, tendo em vista que “legitima a dis-
tinção dos estudantes por camada social” e ressaltam que:

Até como mera política assistencialista o Prouni é fraco, porque espera que as IES

privadas “cuidem” da permanência do estudante. Abre o acesso à educação superior,

mas não oferece mais do que um arremedo de cidadania de segunda classe aos

contemplados. Cabe lembrar que o Prouni previa em sua primeira versão 20% das vagas

de todo o enorme setor privado, percentual que despencou para ínfimos 8,5%. (p. 137)

Na mesma vertente, Cristina Helena Almeida de Carvalho no artigo “O ProUni
no Governo Lula e o Jogo Político em torno do acesso ao ensino superior” (2006,
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p. 970-1000) também considera o Programa como uma proposta que acolhe
principalmente as reivindicações do segmento particular, afirmando que:

A legitimidade social do programa encontra ressonância na pressão das associações

representativas dos interesses do segmento particular, justificada pelo alto grau de

vagas ociosas. O PROUNI surge como excelente oportunidade de fuga para frente

para as instituições ameaçadas pelo peso das vagas excessivas. (CARVALHO, 2006,

p. 986, grifo da autora)

Em vertente diametralmente oposta, José Pio Martins, no documento
intitulado “O ProUni e a arte do Possível” apresenta refutações às críticas
estabelecidas contra o Programa, apresentando-o como uma das “virtudes” do
Governo Lula, considerando que, por meio do Programa, 116 mil alunos ingres-
sarão na educação superior, por esse motivo “O programa é meritório e digno de
apoio”. Para Martins a hipótese de que o mercado de trabalho não absorverá um
contingente tão elevado de estudantes universitários, levantada por aqueles que
são contrários ao ProUni, contradiz com a histórica luta pelo direito à educação
superior:

Sonegar àqueles que não podem pagar, o direito de frequentar uma faculdade, pela

suposição de que eles não terão mercado de trabalho, é um equívoco sob, pelo menos,

três aspectos: o primeiro, é ver no homem um ser-máquina, que só deve ser instruído

para exercer uma profissão; o segundo é não entender a educação como a oportunida-

de de prover os conhecimentos e as informações para o exercício da cidadania e os

valores éticos para o adiantamento moral da criatura humana; o terceiro, é não perce-

ber que esses estudantes têm o direito de receber a instrução para disputar as oportu-

nidades de trabalho, ainda que estas sejam poucas. (MARTINS, 2004, p. 1).

O autor ressalta que seria impossível para o governo ofertar o mesmo quan-
titativo de vagas na educação superior pública em tão pouco tempo e com baixo
custo para os cofres públicos, tendo em vista que a abertura de vagas em IES
públicas demandaria muito mais do que as vagas, mas a contratação de docen-
tes, de pessoal administrativo, aumento da infraestrutura, etc., e considera que
o custo por aluno seria muito mais elevado.

Não se trata de ser contra a ideia de aumentar as vagas nas instituições públicas; trata-

se de apoiar uma solução rápida, barata, que vai beneficiar um contingente expressivo

de brasileiros que, de outra forma, não iriam para a universidade. Na prática, o Brasil
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terá, já em 2005, 116 mil jovens a mais no ensino superior do que teria sem o ROUNI;

e este número refere-se apenas ao primeiro ano de funcionamento do programa. Em

quatro anos, o total de alunos beneficiados deve chegar a 300 mil, o que corresponde

a quase 30% do total de alunos matriculas nas universidades públicas. O governo

exerceu a arte do possível ao aproveitar toda uma infra-estrutura que já está montada,

ocupando vagas em investimentos que já foram feitos nas instituições privadas; e fez

muito bem em não ideologizar o problema, não dando asas a esse ranço brasileiro de

colocar em lados opostos o que é público e o que é privado. (MARTINS, 2004, p. 2)

José Marcelino de Rezende Pinto no artigo “Acesso à Educação Superior
no Brasil” (2004) elabora uma análise histórica sobre as políticas de acesso à
educação superior e, nesse contexto, cita a implantação do ProUni ao relatar
sobre as IES privadas. Ressalta que: “O prometido processo democrático de
discussão foi atropelado” ao delinear o curto período de tempo em que o Projeto
de Lei do ProUni é transformado em Medida Provisória e posteriormente em Lei.
Conclui seu artigo criticando a implantação do ProUni por considerar que a
ampliação do acesso à educação superior no Brasil deveria ser pelas IES públi-
cas e não por meio de medidas que favoreçam as IES privadas, afirmando que:

[...] o Brasil tem uma necessidade premente de ampliar o acesso à educação superior

e de democratizar o perfil dos seus alunos, em especial nos cursos mais concorridos.

Constata-se também que a saída deve dar-se pela expansão do setor público, uma vez

que o grau de privatização apresentado por esse nível de ensino já é um dos maiores

do mundo. As propostas apresentadas pela atual gestão do MEC para enfrentar o

problema, talvez até por não estarem embasadas em um diagnóstico adequado, mos-

tram-se equivocadas (no caso do PROUNI), ou com pouca consistência e condições

de viabilidade (no caso da duplicação de vagas das IFES). (PINTO, 2004, p. 752)

Novamente a crítica contra o ProUni está na concessão de bolsas de estu-
dos em IES privadas e não no aumento das vagas por meio de políticas implan-
tadas no setor público.

No dia 24 de Novembro de 2007, aconteceu em São Paulo, o 1º Encontro
Municipal dos Estudantes do ProUni da Cidade de São Paulo, onde os estudan-
tes entregaram ao Ministro da Educação uma “Carta Aberta dos estudantes do
ProUni” discursando em grande parte do texto em agradecimento à oportunida-
de do ingresso na educação superior por meio do ProUni, como uma das únicas
possibilidades de acesso à esse nível de ensino. Iniciam a carta ressaltando
que:
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Em primeiro lugar, é importante registrar que consideramos o ProUni uma grande

conquista dos estudantes brasileiros. Ele é resultado da luta histórica para garantir a

ampliação de vagas no ensino superior, considerando que o Brasil detém a pífia marca

de apenas 11% dos jovens de 18 a 24 anos matriculados. Registramos aqui, com

convicção, que a grande maioria de nós não estaria na universidade senão através do

ProUni. O recorte social que ele garante inclui uma parcela da população que não teria

acesso a uma vaga na universidade pública e muito menos as mensalidades pratica-

das nas instituições privadas. Muitos de nós, com idade mais avançada, já havíamos

perdido a expectativa de concluir uma graduação e agora volta aos bancos escolares

retomando este antigo sonho.(CARTA ABERTA..., 2007, p. 1)

Nesse trecho da carta os estudantes trazem ao debate a questão do recor-
te social do ProUni e para a questão da idade dos estudantes, que muitas vezes
é superior à definida para o cálculo da taxa líquida de estudantes matriculados
na educação superior que é de 18 a 24 anos.

Mesmo com algumas críticas relacionadas à permanência, o ProUni é re-
conhecido como um Programa que favorece o acesso à educação superior. A
falta de recursos financeiros dos bolsistas do ProUni para complementar as
atividades inerentes à educação superior é apontada por alguns estudantes como
um dos fatores para a suspensão da bolsa de estudos.

Bolsista integral do programa ‘Universidade para todos’, o ProUni, há um ano e meio,

o calouro de Farmácia da Universidade Gama Filho, Jovenilson Jesus Macieira, conta

que precisou trancar o curso por um semestre. O motivo: falta de dinheiro para arcar

com as despesas de transporte e material didático. ‘Estou desempregado e não tenho

como bancar todos os custos. Preciso pegar duas conduções. Por enquanto, tenho

pedido dinheiro emprestado, mas às vezes as pessoas não têm como ajudar’. [...] Este

é apenas um dos casos de dificuldades enfrentadas por jovens atendidos pelo progra-

ma. Eles reconhecem a importância do programa, mas apontam que a principal defici-

ência do ProUni é a falta de uma política de assistência estudantil vinculada às bolsas.

‘Mesmo eu recebendo bolsa integral, isso não é suficiente para que eu possa frequentar

as aulas plenamente’, lamenta Jovenilson. O aluno, porém, diz que o programa é

importante para incluir alunos carentes no ensino superior. ‘O programa tem a sua

importância, já que é uma alternativa para a falta de vagas nas instituições públicas. A

única lacuna é, realmente, a falta de uma assistência financeira aos bolsistas’, resume.

(FOLHA DIRIGIDA, 2006)
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As despesas com transporte, material didático e alimentação não podem
ser equacionadas fora dos gastos com a educação superior. A implantação da
bolsa auxílio em 2006, com a disponibilização de R$ 300,00 (trezentos reais)
mensais para alunos de alguns cursos de período integral, não atingiu um con-
tingente significado de bolsistas que na maioria das vezes se encontram na
mesma situação do aluno acima citado.

Do ponto de vista econômico, o perfil dos candidatos aptos a receber a
bolsa integral, considerando a renda familiar de até um salário mínimo e meio,
seria insuficiente para o pagamento do valor total das mensalidades cobradas
pelas IES privadas e também para que a família pudesse investir na educação
básica e preparatório para o vestibular, para o ingresso em Universidades Públi-
cas cujo índice de concorrência é elevado e a dificuldade para conseguir uma
vaga é maior, principalmente em cursos historicamente mais concorridos como
medicina e  direito. Na “Carta Aberta” (2007, p. 2) os estudantes ressaltam a
questão do rendimento escolar dos alunos do ProUni destacando que:

[...] além do Exame Nacional de Avaliação dos Estudantes (Enade) comprovam que

os ingressos pelo ProUni, ou por outros programas de seleção socioeconômica, têm

desempenho superior a média dos demais. Por isto, defendemos a radicalização

destes critérios. Mais vagas do ProUni! Pela implementação imediata da reserva de

vagas nas universidades públicas brasileiras.

Refutando assim mais uma das críticas levantadas sobre o ProUni, de que
os alunos beneficiados não teriam condições de acompanhar o desenvolvimento
das aulas prejudicando a avaliação dos cursos e comprometendo o rendimento
do curso em que estariam matriculados. Os estudantes, além de aprovar o
Programa Universidade Para Todos, solicitam reserva de vagas nas universida-
des públicas com recorte socioeconômico.

Outro aspecto ressaltado por meio de reportagens jornalísticas está no
acesso à educação superior de negros e indígenas, que vem aumentando
gradativamente durante os primeiros anos de implantação do ProUni.

Desde 2001, primeiro ano em que a Pnad permite separar os dados por rede pública ou

privada, o percentual de aumento de negros e pardos nas particulares foi de 223%. Nas

públicas, essa variação foi de 140%.Os brancos, em ambos os tipos de instituição,

também não deixaram de crescer em números absolutos (130% nas particulares e

111% na pública), mas sua participação no total cai porque esse crescimento foi inferior

ao dos demais.Por causa desse aumento, a proporção de negros e pardos nas públi-
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cas chega a 36,6%. Analisando apenas os negros, ela fica em 5,3% (próxima dos 6,3%

verificados no total da população). Na particular, negros e pardos representam 27,2%,

sendo que os negros, sozinhos, respondem por 4,3% do total. Em todo o sistema,

negros são 5%, enquanto pardos são 25%. (FOLHA DE S. PAULO, 2006, p. 3)

Rogério José, no artigo “Prouni: a polêmica inclusão de negros e indígenas
nas universidades privadas” ressalta que o número de acadêmicos
afrodescendentes e indígenas nas IES privadas vem aumentando significativa-
mente, e é uma conquista do ProUni. De acordo com Rogério José (2006, p. 3):

O programa Universidade Para Todos e a política de cotas implementada em algumas

universidades publicas estão contribuindo para aumentar a quantidade de

afrodescendentes e indígenas nas universidades. Nesta primeira edição do ProUni,

das 112 mil vagas oferecidas, 41,53% foram para afrodescendentes. O número de

alunos afrodescendentes que ingressaram nas universidades em 2004 cresceu 5%.

Os dados do ministério da Educação indicam que, em 2003, 875 mil alunos tiveram

acesso ao ensino superior, contra 921 mil alunos no ano passado. Deve-se destacar

que as instituições privadas de ensino superior no Brasil já dispunham de isenções

fiscais, antes mesmo do PROUNI, e nem todas revertiam essas isenções em bolsas

à população pobre. O Governo potencializa as já existentes isenções fiscais do ensino

superior privado em prol da população negra, indígena e carente. É certo que o lobby

e as concessões do governo restringiram muito as contrapartidas dessas instituições,

mas não devemos deixar de mencionar que universidade publica brasileira é resistente

à reserva de vagas para negros e pobres e não apresenta um quantitativo de vagas

suficiente, para de imediato, oferecer a essa população.

Para o autor, o ProUni além da função de disponibilizar o acesso ao estu-
dantes carentes, tem a função de regular aquelas IES que já recebiam isenção
de tributos federais e não aplicavam no oferecimento de bolsas de estudos.

Outra questão abordada pela mídia se refere ao número de estudantes que
se inscrevem para solicitar a bolsa do ProUni em relação ao número de bolsas
de estudos disponibilizado em cada processo seletivo. “A concorrência não pára
de aumentar em Bauru. Se dividirmos o número de inscritos no Enem pelo total
de vagas oferecidas pelo ProUni, constata-se que a relação candidato/vaga cres-
ceu 52,7% de 2005 para 2006” (JORNAL DA CIDADE, 2006).

Para alguns analistas, nesses primeiros anos de implantação do Progra-
ma, há muitas lacunas a serem preenchidas, principalmente como reverter para
o ensino superior público as possibilidades de ofertar maior número de vagas e
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conciliar subsídios do governo. Para aqueles que se beneficiam do ProUni a
dificuldade reside em se manter na educação superior, compreendendo que as
bolsas de estudos tendem a favorecer bem mais o acesso do que a permanên-
cia na educação superior.

Em entrevista ao Blog Controvérsia do Instituto Humanitas Unisinos, José
Ivo Follfmann debate sobre os cinco anos de implantação do Programa Universi-
dade para todos e o seu impacto na educação superior brasileira. Ao ser ques-
tionado sobre de que forma o ProUni alterou a lógica financeira das universida-
des privadas afirma que:

[...] Para as empresas comerciais de ensino superior que aderiram ao ProUni, este

Programa foi certamente uma nova forma importante para alavancar o seu negócio.

Para as instituições de ensino superior comunitárias, confessionais e filantrópicas, o

ProUni não foi uma novidade. Significou apenas um novo ordenamento disciplinar e

uma maior visibilidade pública de práticas já exercidas anteriormente. (CONTROVÉR-

SIA, 2009, p.1)

Follfmann (CONTROVÉRSIA, 2009, p.1) ressalta que para a UNISINOS,
assim como para outras IES filantrópicas e comunitárias, o ProUni trouxe ou-
tros impactos, principalmente nos benefícios já existentes nestas instituições
para o atendimento aos acadêmicos carentes.

A Unisinos é uma universidade, com longa tradição de programas de inclusão acadê-

mica, via bolsas filantropia, uma vez que a sua Mantenedora Associação Antônio Vieira

– ASAV (Província dos Jesuítas do Brasil Meridional) é uma entidade filantrópica.

Somos uma universidade que se enquadra na categoria das comunitárias, confessionais

e filantrópicas. Mais precisamente, instituições públicas não-estatais… A adesão ao

ProUni, que foi feita via Mantenedora, em finais de 2004, causou um impacto grande no

programa de bolsas até então existente, pois aos poucos os recursos destinados às

bolsas filantropias vão sendo canalizados para as bolsas ProUni. Tínhamos um Pro-

grama bastante bem estruturado e democrático, de concessão de bolsas parciais com

50% a 80% de gratuidade, e, com o ProUni, o principal peso passou para as bolsas

integrais de 100%. Isto gerou muita discussão interna, no início, pois parecia que o

ProUni estava sendo menos inclusivo do que o programa, que tínhamos anteriormente.

É verdade que se está conseguindo contemplar menos pessoas, no entanto, se olhar-

mos pelo lado acadêmico, devemos dizer que houve um salto de qualidade com o

ProUni.
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Follfmann, traduz dessa maneira o impacto que as IES filantrópicas, em
especial as comunitárias, tiveram com a implantação do ProUni, que está redu-
zindo o alcance extensionista destas instituições no que se refere aos progra-
mas e projetos de extensão que normalmente estão voltados para o atendimen-
to à saúde, bem como a desestruturação do programa específico de bolsas de
estudos que a UNISINOS já mantinha oferecendo bolsas de estudos com
percentuais que variavam de 50% a 80% e alcançava um número maior de bene-
ficiados em comparação ao Programa Universidade para Todos que prioriza as
bolsas integrais.

Por outro lado, chama atenção para a questão do “salto de qualidade com
o ProUni”, o qual podemos representar com a nota média do ENEM exigida para
se tornar apto ao Programa, bem como, a necessidade do cumprimento de
normas pré-estabelecidas, referentes ao rendimento acadêmico (75% de apro-
veitamento), norma nem sempre exigida com as bolsas ofertadas pelas IES
Comunitárias, cujo foco de análise, para concessão de bolsas de estudos, esta-
va intrinsecamente relacionado ao perfil socioeconômico do acadêmico, ou ain-
da, por sua aptidão para o desenvolvimento de atividades esportivas e culturais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesse cenário contraditório e estreitamente vinculado, encontram-se vários
atores participantes desse processo de implantação do ProUni: as Instituições,
com diferentes contextualizações e características administrativas; os candida-
tos às bolsas de estudos; os bolsistas, propriamente ditos; e o governo. Cada
qual com suas expectativas e objetivos, voltados para o Programa Universidade
para Todos, que inicia seu processo de implantação/implementação trazendo
resultados que acompanham, e fazem parte desse momento de transformação
no cenário da educação superior brasileira.

As informações sobre o Programa chegaram com mais antecedência à
mídia do que precisamente às Mantenedoras das IES que participariam do ProUni.
Tal fato facilitou a proposição de defesas contra a implantação do Programa que
partiram das Mantenedoras e também para que, por meio da imprensa, os re-
presentantes do governo tivessem a mesma possibilidade de preparar as suas
defesas favoráveis ao ProUni. A maioria dos textos que tivemos acesso é contrá-
ria ao Programa Universidade Para Todos e o descrevem como uma forma lega-
lizada e legitimada de inserir recursos públicos em Instituições do setor privado,
acarretando a manutenção financeira deste setor que teve na década de 1990
seu ápice de expansão na educação superior.
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Se analisado como um instrumento para que se alcance o índice de 30%
de jovens entre 18 e 24 anos inseridos na educação superior até 2011, estabe-
lecido no Plano Nacional de Educação, o ProUni se constitui na via mais rápida
e de baixo custo para o governo, tendo em vista que o Programa utiliza as vagas
tidas como ociosas nas IES privadas, sem que o governo se preocupe com as
questões por exemplo de infraestrutura para o atendimento desses jovens. Ou
seja, o governo oferece a vaga, mas a responsabilidade da execução do proces-
so seletivo (apresentação de documentos que comprovem as informações dis-
postas na ficha de inscrição; emissão e manutenção dos termos de concessão
de benefício, acompanhamento do desempenho acadêmico; atualização dos
dados no SISPROUNI) recai sobre a IES.

Conclui-se que o ProUni é um Programa necessário, que deve ser modifica-
do em alguns aspectos, como por exemplo no que se refere à fiscalização,  para
que realmente atenda a população que está excluída e não desenvolva mais
uma nova demanda de excluídos como vem ocorrendo nesses primeiros proces-
sos, onde a cada ano o número de bolsas oferecidas não acompanha o cresci-
mento expressivo do número de candidatos inscritos.

Ao longo de sua implementação o ProUni foi se delineando como a única
alternativa, a curto prazo, para ampliar o acesso à educação superior sem con-
tribuir para a elevação dos gastos públicos. A ocupação das vagas ociosas das
IES privadas foi sendo propalada como parte da solução dos problemas relacio-
nados ao baixo índice de jovens na educação superior brasileira. A divulgação
intensiva em rede televisiva contribuiu para a aceitação do ProUni por aqueles
que estavam excluídos da educação superior.

O Programa Universidade Para Todos é, portanto, um programa de governo
concebido em curto prazo, sem o envolvimento da população, sem o debate
democrático tão ressaltado nos documentos oficiais e sem a certeza de sua
continuidade após o término do termo de adesão que é de 10 anos. Constitui-
se, portanto, numa política de governo e não em uma política de Estado, razão
pela qual, pode sofrer ruptura de continuidade, a depender de quem assuma o
poder executivo, em âmbito federal, em 2011.
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